
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3327035 - SP (2026/0278155-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JONATAN MATEUS DE AZEVEDO LIMA 
ADVOGADOS : CAUE COSTA HUESO - SP308493

VINICIUS RODRIGUES DE SOUZA ARAÚJO - SP490294
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS, DIREITO AO SILÊNCIO.  AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO  PRECISA  DOS  ARTIGOS  LEGAIS  VIOLADOS.
SÚMULA  N.  284  DO  STF.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. A alegação de ofensa à lei federal presume a realização do cotejo entre
o conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões
recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica entre o
fato e o mandamento legal. Não basta, para tanto, a menção en passant a
leis federais,  tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria
que  o  recorrente  entende  correto,  como  se  estivesse  a  redigir  uma
apelação. Incidência da Súmula n. 284 do STF. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JONATAN MATEUS DE AZEVEDO LIMA
ADVOGADOS : CAUE COSTA HUESO - SP308493

VINICIUS RODRIGUES DE SOUZA ARAÚJO - SP490294
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS, DIREITO AO SILÊNCIO.  AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO  PRECISA  DOS  ARTIGOS  LEGAIS  VIOLADOS.
SÚMULA  N.  284  DO  STF.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. A alegação de ofensa à lei federal presume a realização do cotejo entre
o conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões
recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica entre o
fato e o mandamento legal. Não basta, para tanto, a menção en passant a
leis federais,  tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria
que  o  recorrente  entende  correto,  como  se  estivesse  a  redigir  uma
apelação. Incidência da Súmula n. 284 do STF. 
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 331/333,

de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial pelo

óbice da Súmula n. 284 do STF.

A defesa  se  insurge  contra  essa  decisão,  alegando  que  "há  uma correlação

direta e cirúrgica: o fato narrado no acórdão (ausência do aviso) subsume-se perfeitamente

à quebra da regra do art. 186 do CPP e do art. 5º, LXIII, da CF." (e-STJ fl. 341)

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.
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Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Tal como consignou a decisão agravada, é importante anotar que a alegação de

ofensa à lei federal presume a realização do cotejo entre o conteúdo preceituado na norma

e  os  argumentos  aduzidos  nas  razões  recursais,  com  vistas  a  demonstrar  a  devida

correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal. Não basta, para tanto, a menção en

passant  a leis federais, tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o

recorrente entende correto, como se estivesse a redigir uma apelação. Nessa linha: AgRg

no AREsp n. 3.028.133/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,

julgado em 11/11/2025, DJEN de 19/11/2025.

No  caso,  o  recorrente  não  realiza  o  cotejo  entre  o  artigo  violado  e  a  tese

defendida, até mesmo porque apenas na última folha da peça recursal menciona o artigo

186 do CPP.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0278155-5 AREsp 3.327.035 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15016140320248260526  22688942024

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONATAN MATEUS DE AZEVEDO LIMA 
ADVOGADOS : CAUE COSTA HUESO  - SP308493

 VINICIUS RODRIGUES DE SOUZA ARAÚJO  - SP490294
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATAN MATEUS DE AZEVEDO LIMA 
ADVOGADOS : CAUE COSTA HUESO  - SP308493

 VINICIUS RODRIGUES DE SOUZA ARAÚJO  - SP490294
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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